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Decreto-Lei n.o 170/2002

de 25 de Julho

O presente diploma procede a alterações ao Código
dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro, decorrentes
da transposição para a ordem jurídica nacional da Direc-
tiva n.o 2002/10/CE, do Conselho, de 12 de Fevereiro,
relativa ao imposto sobre o consumo de tabacos manu-
facturados.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 16.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 81.o e 84.o do Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/99,
de 22 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 81.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os rolos de tabaco com um interior constituído

por uma mistura de tabaco batido e revestidos
de uma capa exterior, com a cor natural dos
charutos, abrangendo a totalidade do produto,
incluindo, se for caso disso, o filtro — mas não
a boquilha, no caso de charutos com boqui-
lha —, e de uma subcapa, ambas em tabaco
reconstituído, quando o seu peso unitário, sem
filtro nem boquilha, for igual ou superior a 1,2 g
e quando a capa for colocada em hélice com
um ângulo agudo mínimo de 30o em relação
ao eixo longitudinal do charuto;

d) Os rolos de tabaco com um interior constituído
por uma mistura de tabaco batido e revestidos
de uma capa exterior, com a cor natural dos
charutos, em tabaco reconstituído, abrangendo
a totalidade do produto, incluindo, se for caso
disso, o filtro — mas não a boquilha, no caso
de charutos com boquilha —, quando o seu peso
unitário, sem filtro nem boquilha, for igual ou
superior a 2,3 g e o seu perímetro, em pelo
menos um terço do comprimento, for igual ou
superior a 34 mm.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 84.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Tabaco de corte fino destinado a cigarros de

enrolar — 32%;
d) Restantes tabacos de fumar — 32%.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Junho de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 10 de Julho de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 171/2002

de 25 de Julho

O Conselho Consultivo de Tecnologias de Defesa
(CCTD) foi criado em 1997 através do Decreto-Lei
n.o 263/97, de 2 de Outubro (alterando o Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro), e posteriormente regu-
lamentado através do Decreto Regulamentar n.o 40/97,
de 3 de Outubro (alterando o Decreto Regulamentar
n.o 12/95, de 23 de Maio).

Embora se constituísse como órgão de consulta do
Ministro da Defesa Nacional em matéria de política
de investigação e desenvolvimento na área das ciências
e tecnologias de defesa, funcionando junto da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa,
o CCTD nunca reuniu, nem foi nomeado qualquer dos
seus membros.

Sem prejuízo da relevância que um órgão de consulta
do Ministro da Defesa Nacional, operativo e eficaz,
poderá ter na política de investigação e desenvolvimento
na área das ciências e tecnologias de defesa, a realidade
demonstrou que o CCTD esteve muito longe de reunir
tais objectivos, razão pela qual, e no âmbito da racio-
nalização das estruturas e organismos da Administração
Pública, se entendeu proceder à sua extinção através
da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio.

Torna-se, pois, necessário alterar a Lei Orgânica do
Ministério da Defesa Nacional, bem como a estrutura
orgânica da Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa, por forma a dar expressão a essa
extinção.


